
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Sábado, 10 de Março de 2001 Número 59

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Ministério da Defesa Nacional

Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4490

Ministério da Administração Interna
Governo Civil do Distrito de Castelo Branco . . . . . . . . . . . 4490

Ministério da Justiça
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários . . . . . . . . . . . . . . . 4490
Instituto de Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4490

Ministério do Planeamento
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo . . . . . . 4493

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4493
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste . . . 4493

Ministério da Cultura
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4493
Academia Nacional de Belas-Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4494
Instituto Português de Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4494

Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Inspecção-Geral da Administração Pública . . . . . . . . . . . . 4494

Ministério da Juventude e do Desporto
Centro de Estudos e Formação Desportiva . . . . . . . . . . . . 4496

Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4497

Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4498

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4498

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4498

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4498

Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4498

Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4499

Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4499

Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4500

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro . . . . . . . . . 4503

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 4503

Instituto Politécnico de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4503



4490 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 59 — 10 de Março de 2001

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 3883/2001 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de inspector da Polícia Marítima aberto por aviso publicado na OCGPM
n.o 1, de 10 de Janeiro de 2001. — Homologada a acta do concurso
por despacho de 2 de Março de 2001 do vice-almirante comandan-
te-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado final do candidato:

Acácio Fernandes — 15,306 valores.

Da presente classificação cabe recurso no prazo de oito dias úteis
a contar da data desta publicação no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9
de Dezembro.

23 de Fevereiro de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira
Rodrigues, CMG FZ RES.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 3884/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o, e para os efeitos do disposto no artigo 96.o, do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil reportada
a 31 de Dezembro de 2000 foi afixada na respectiva Secretaria.

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 4879/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do subdirector-geral, no uso de delegação de
competências:

Manuel José Vieira Pereira, escrivão auxiliar provisório do Tribunal
da Comarca de Viana do Castelo — exonerado, por falta de aptidão,
com efeitos a partir da data da publicação do despacho.

20 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 4880/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral da Administração da Justiça de 19 de Fevereiro
de 2001:

Engenheiro Manuel Marques Pinheiro, perito avaliador do distrito
judicial de Évora — excluído, a seu pedido, da lista de peritos
avaliadores.

22 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão, Luís Borges Freitas.

Rectificação n.o 634/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro
de 2001, a p. 213, o despacho referente à conversão em definitiva
da nomeação provisória do oficial de justiça José Carlos Pinto Vilar,
rectifica-se que onde se lê «técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Ovar» deve ler-se
«escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de Ovar».

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 3885/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista principal (carreira de dese-
nhador de especialidade). — 1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico profissional especialista
principal da carreira de desenhador de especialidade do quadro deste
Instituto, constante do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de
Dezembro, e do mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Especiais — ser técnico profissional especialista com, pelo

menos, três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao do índice
da respectiva categoria referenciado na escala salarial constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — executar funções de natureza executiva,
sob orientação de dirigentes e técnicos, como desenhos, esboços, car-
tas, planos, gráficos, esquemas, impressos e ilustrações várias,
mediante aplicação de normas, especificações técnicas e instruções
em áreas especializadas que requerem formação profissional adequada
conforme os campos de aplicação: artes gráficas e construção civil.

5 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção e avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Nos termos do citado artigo 22.o, serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

7.2 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social, podendo
ser entregue pessoalmente na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o,
1150-013 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado obrigatoriamente pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo da formação profissional;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.
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8.5 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, para a instrução do processo concursal é suficiente
a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Publicidade das listas:
11.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada para consulta

nos Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o,
1150-013 Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos serão notificados
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

11.2 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, 1150-013 Lis-
boa, e enviada por ofício registado aos candidatos, nos termos do
artigo 40.o do citado decreto-lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciada Isa Maria Jesus Rodrigues Silva, chefe de divisão.
Licenciada Graça Maria Simões Sacramento Capote, asses-

sora.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando José Castro Barbeitos, técnico tri-
butário.

Maria de Fátima Cabanas Barrancos Correia, técnica supe-
rior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 3886/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista principal da carreira técnico-
-profissional, área técnico-operativa de reinserção social. — 1 — Nos ter-
mos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral, para o provimento de um lugar na categoria
de técnico profissional especialista principal da carreira técnico-pro-
fissional, área técnico-operativa de reinserção social, do quadro de
pessoal do Instituto de Reinserção Social, constante do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro, e do mapa anexo à Por-
taria n.o 686/95, de 30 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso todos os indivíduos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública.

2.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

2.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na
alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao do índice
da respectiva categoria referenciado na escala salarial constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — colaborar, em regime de turnos, no
acompanhamento e vigilância, diurno e nocturno, de crianças e jovens
infractores, zelando pela sua alimentação, higiene e segurança, pre-
venindo ou sustendo comportamentos desajustados, e prestar apoio
na elaboração, execução, controlo e avaliação do plano individualizado
de execução da medida judicial.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada
e caduca com o preenchimento da mesma.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo Navarro de Paiva, em Lisboa.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Nos termos do citado artigo 22.o, serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
7.3 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto

no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social, podendo
ser entregue pessoalmente na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o,
1150-013 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado obrigatoriamente pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo dos cursos de formação.

8.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

8.5 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, para a instrução do processo concursal é suficiente
a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Publicação das listas:
11.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada para consulta

nos Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o,
1150-013 Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos serão notificados
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

11.2 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, 1150-013 Lis-
boa, e enviada por ofício registado aos candidatos, nos termos do
artigo 40.o do citado normativo.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Vítor Amorim Rodrigues, director do
Centro Educativo Navarro de Paiva.

Vogais efectivos:

Licenciado José Martins Carlos, subdirector do Centro Edu-
cativo Navarro de Paiva.

Licenciado José Pedro Fonseca, coordenador.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Augusto Gomes da Assunção, director
de serviços.

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro de Lemos Pinto, técnica
superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.
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Aviso n.o 3887/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista (carreira de desenhador de
especialidade). — 1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar na categoria de técnico profissional especialista da carreira
de desenhador de especialidade do quadro deste Instituto, constante
do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro, e do mapa
anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente a política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Especiais — ser técnico profissional especialista com pelo

menos três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao do índice
da respectiva categoria referenciado na escala salarial constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — executar funções de natureza executiva,
sob orientação de dirigentes e técnicos, como desenhos, esboços, car-
tas, planos, gráficos, esquemas, impressos e ilustrações várias,
mediante aplicação de normas, especificações técnicas e instruções
em áreas especializadas que requerem formação profissional adequada
conforme os campos de aplicação: artes gráficas e construção civil.

5 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Nos termos do citado artigo 22.o, serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social, podendo
ser entregue pessoalmente na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o,
1150-013 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado obrigatoriamente pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo da formação profissional;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

8.5 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de

13 de Março, para a instrução do processo concursal é suficiente
a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Publicidade das listas:
11.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada para consulta

nos Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o,
1150-013 Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos serão notificados
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

11.2 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
Serviços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 7.o, 1150-013 Lis-
boa, e enviada por ofício registado aos candidatos, nos termos do
artigo 40.o do citado decreto-lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciada Isa Maria Jesus Rodrigues Silva, chefe de divisão.
Licenciada Graça Maria Simões Sacramento Capote, asses-

sora.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando José Castro Barbeitos, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Maria de Fátima Cabanas Barrancos Correia, técnica supe-
rior de 1.a classe.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 3888/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para programador-adjunto de 1.a classe. — 1 — Autorizado por
despacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 13 de
Fevereiro de 2001, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral, tendo em vista o provimento de
duas vagas na categoria de programador-adjunto de 1.a classe da car-
reira de programador, do grupo de pessoal de informática do quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 686/95, de 30
de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais — ser programador-adjunto de

2.a classe, com pelo menos dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom.

3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central
e em especial as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril conjugado com as disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o preenchimento das mesmas.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Delegação
Regional do Porto e na Delegação Regional de Coimbra.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Nos termos do citado artigo 22.o, serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.
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8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social, e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

10.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, para a instrução do processo concursal é suficiente
a fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado.

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciado Francisco José Santos Roque Valentim, director
de serviços.

Licenciada Helena Maria Martins Simas Marques, assessora
de informática.

Vogais suplentes:

Pedro António Domingues Brito, programador-adjunto de
1.a classe.

Maria Filomena Costa Pereira, programadora-adjunta de
1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 4881/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto:

Licenciada Maria de Fátima Costa Coelho, técnica superior de serviço
social de 1.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Almada — transferida para a categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001, considerando-se exonerada do lugar de origem a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 3889/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Humberto António de Sousa Branco, assessor do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo — promovido

a assessor principal, escalão 1/710, do mesmo quadro de pessoal,
nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos reportados a 11 de
Janeiro de 2001, para o lugar criado pela portaria n.o 100/2001
(2.a série), de 11 de Janeiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4882/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, foi o licenciado António Henrique
Leão Pessoa de Amorim, técnico superior principal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Ribatejo e Oeste, nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, chefe de divisão do Gabinete de Pro-
moção e Relações Públicas desta Secretaria-Geral. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços de Recursos Humanos, António P. Mendes.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 4883/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Maria das Dores Lopes Carneiro, chefe de secção do quadro de pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste —
nomeada, em comissão de serviço, mediante concurso, chefe de
repartição do mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão de Recursos Humanos, Teresa C. Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 4884/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Joaquim Quelhas da Cruz Galante, assessor, da carreira de engenheiro,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste — provido na categoria de assessor principal, da
mesma carreira e quadro, com efeitos reportados a 9 de Abril de
1999, ocupando um lugar criado pela Portaria n.o 184/2001
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de
9 de Fevereiro, a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Formação e Gestão
de Recursos Humanos, Teresa C. Paiva de Almeida.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 496/2001:

Carlos Jorge Pinto Miranda dos Santos — cessado, com efeitos a partir
de 24 de Fevereiro de 2001, o contrato individual de trabalho para
o exercício de funções de motorista da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura por motivo de rescisão.

21 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Contrato (extracto) n.o 497/2001:

Liliana Raquel Amil de Sousa — contratada em regime de contrato
individual de trabalho para o exercício das funções de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.
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Despacho (extracto) n.o 4885/2001 (2.a série). — Por despacho
datado de 28 de Novembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado — dada por finda,
a seu pedido, a comissão de serviço como directora do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas, devendo manter-se em funções
até à sua substituição. Foi a mesma ainda louvada pela dedicação
evidenciada no exercício das suas funções.

13 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Academia Nacional de Belas-Artes

Aviso n.o 3890/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi distribuída a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal da Academia Nacional de Belas-Artes reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
acima citado decreto-lei.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 4886/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto Português de Museus:

Maria Gracinda Simões Marcelino Duarte — celebrado contrato de
limpeza de instalações de museus, em regime de tempo parcial,
pelo prazo de um ano, renovável por igual período, para exercer
funções no Museu Monográfico de Conímbriga, com efeitos a 8
de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Bairrão Oleiro.

Despacho (extracto) n.o 4887/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria de Tavares Lobato Guimarães, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu de
Aveiro — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior principal da mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal.

Maria Manuela Tavares dos Santos Antunes, técnica profissional de
2.a classe da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pes-
soal do Museu de Nacional do Traje e da Moda — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnica profissional de 1.a classe
da mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal.

Maria da Ressurreição Marques Afonso, assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Museu
Nacional dos Coches — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal da mesma carreira e no
mesmo quadro de pessoal.

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 4888/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria Teresa Leal Filipe — nomeada provisoriamente, precedendo
concurso, artífice estagiária da carreira de artífice de conservação
e restauro, área de olaria, do quadro de pessoal do Museu de
Cerâmica.

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 4889/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2001, por delegação:

Tânia Machado de Olim, técnica profissional de 1.a classe da carreira
de secretário-recepcionista do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês de Museus — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica profissional principal da mesma carreira e no mesmo
quadro de pessoal.

19 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 4890/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do Ministro da Cultura foi atribuída a
menção de mérito excepcional ao chefe de secção do Instituto Por-
tuguês de Museus João António Feio Pereira, nos termos da alínea a)

do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
tendo em vista a redução do tempo de serviço para efeitos de pro-
gressão na categoria por forma que lhe seja atribuído o escalão 4,
índice 400, da escala indiciária do regime geral, tendo em consideração
o facto de ter estado mais de dois anos em exercício de funções
em regime de substituição na categoria de chefe de repartição, mos-
trando dedicação, competência, assiduidade e lealdade e estando sem-
pre disponível para com prontidão e rigor responder atempadamente
a todas as solicitações internas e externas feitas ao IPM. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 635/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o aviso n.o 2711/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3099, pelo
que, no n.o 1, onde se lê «concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar vago de técnico superior estagiário, correspondente a
um lugar vago de técnico superior de 2.a classe, da carreira de biblio-
teca e documentação» deve ler-se «concurso interno de ingresso geral
para o provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da
carreira de biblioteca e documentação».

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso para o efeito de apresentação de candidaturas.

21 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 3891/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso visando o provimento de um lugar na categoria de operador
de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema do grupo
de pessoal de informática. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso de admissão a estágio com vista
ao provimento de um lugar de operador de sistema de 2.a classe
da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal de informática
do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
da Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso e a data da remessa para a publicação do respectivo aviso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável a
seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e legislação com-
plementar;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção do
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem as
funções definidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é a correspondente aos escalão e índice fixados de acordo
com a tabela constante do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central
ou local e encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 ou
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no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 2 de
Julho, ou no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho;

b) Encontrar-se o candidato nas condições previstas no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
que consiste em ser titular de uma das habilitações seguintes:

b.1) Curso de formação técnico-profissional na área de
informática de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade;

b.2) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
b.3) Curso complementar do ensino secundário e formação

profissional em informática adequada ao conteúdo
funcional do cargo a prover.

8 — Método de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Avaliação curricular (eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de
selecção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Prova de conhecimentos:
8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre os temas

constantes do despacho do director-geral da Administração Pública
de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os
temas constantes do despacho n.o 4466/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Março de 2001, e que
são os seguintes:

8.2.3 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será cons-
tituída por uma única prova escrita, terá a duração máxima de duas
horas e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
nela obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal as classificações inferiores a 9,5 valores, nos termos do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2.4 — No decurso da prova escrita de conhecimentos somente
será permitida a consulta da legislação referenciada em anexo ao
presente aviso.

8.2.5 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a título mera-
mente indicativo, apresenta-se, em anexo, fazendo parte integrante
do presente aviso, a legislação entendida como necessária e a biblio-
grafia aconselhada para a realização da prova de conhecimentos gerais
e específicos.

8.3 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, de carácter
eliminatório, os candidatos serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exi-
gências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. Os
factores de apreciação deste método são os seguintes:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover);
d) Cultura geral.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, bem como os previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A ausência da declaração referida na alínea e) do n.o 12.1
determina a exclusão do candidato do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
na alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso, com indicação da
média final do curso;

b) Documento comprovativo (se for o caso) do exercício de fun-
ções correspondentes às da categoria e respectiva duração;

c) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Declaração autêntica ou autenticada passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual constem, de forma inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade,
expressa em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso ou,
em alternativa e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas
de notação das classificações de serviço obtidas nesses anos;

e) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras em causa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para a apreciação do seu mérito, os quais
só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados.

12.2.1 — A não apresentação de documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.3 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-

ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano
e obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.
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16 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
consoante o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

17 — A avaliação e a classificação do estágio, traduzidas na escala
de 0 a 20 valores, competirão ao júri de estágio, a designar para
o efeito.

18 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues Este-
ves Pires, assessora.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior principal.
Elisabete Neto Gonçalves, técnica superior de informática

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Távora, técnica superior principal.
Carlos Manuel Hilário, técnico superior de 2.a classe.

19 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

5 de Março de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Legislação:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissio-
nal — Constituição da República Portuguesa;

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 503/99,
de 31 de Março, e 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do
artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho,
420/91, de 29 de Outubro, 61/92, de 15 de Abril, 135/92, de
16 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho (artigo 4.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Lei Orgânica do XIV Governo — Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de
Outubro;

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4
de Novembro;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;

Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

Bibliografia:

Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma
Sistematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, João Alfaia;
Aplicações Informáticas, Artur Augusto Azul, Porto Editora;
Introdução aos Sistemas Operativos, McGraw-Hill, E. Alcalade.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 498/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com

o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado com o n.o 1770/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, e a Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física da
Universidade do Porto, adiante designada por FCDEF-UP ou segundo
outorgante, representada pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos
com a edição dos exemplares da Revista Portuguesa de Ciências do
Desporto editados no presente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à FCDEF-UP,
como comparticipação dos custos com a edição das revistas editadas
no presente ano, no montante de 500 000$, para a prossecução do
objecto do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Colocar em todos os suportes de divulgação das revistas,

bem como nas capas das mesmas, o logótipo do Ministério da Juven-
tude e do Desporto, conforme as regras previstas no livro de normas
gráficas;

2.2 — Entregar ao primeiro outorgante cinco exemplares das revis-
tas editadas no presente ano.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime de admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Celebrado em 22 de Fevereiro de 2001, em duas folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Jorge Olímpio Bento.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Aviso n.o 3892/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 133.o,
n.o 2, do Estatuto do Ministério Público (Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto) e do artigo 13.o do Regulamento da Procuradoria-Geral da
República, publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Julho
de 1989, faz-se público que no dia 4 de Abril de 2001 se procederá,
eventualmente, a movimento extraordinário de magistrados do Minis-
tério Público, abrangendo transferências e promoções a procurador
da República, bem como transferências e colocações de procu-
radores-adjuntos.

Promoções — Procurador da República — nove.
Lugares de procurador da República a serem eventualmente preen-

chidos para além dos que resultarem do próprio movimento:

Procurador da República:

Círculo judicial da Amadora — um (*);
Círculo judicial de Gondomar — um (auxiliar);
Círculo judicial de Lisboa — área de jurisdição laboral —

um (auxiliar);
Círculo judicial da Maia — um (*);
Círculo judicial do Porto — área de jurisdição cível —

um (*);
Círculo judicial de Viana do Castelo — um (*);
Departamento Central de Investigação e Acção Penal —

um;
Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa —

um (auxiliar);
Tribunal Administrativo de Círculo do Porto — um.

Lugares de procurador-adjunto a serem eventualmente preenchidos
para além dos que resultarem do próprio movimento:

Comarcas de acesso final:

Comarca de Alcobaça — dois;
Comarca de Almada — dois (um — auxiliar);
Comarca de Amadora — um (*);
Comarca de Angra do Heroísmo — um;
Comarca de Barcelos — um;
Comarca de Beja — um;
Comarca de Braga — um;
Comarca de Bragança — um;
Comarca de Cascais — dois;
Comarca de Castelo Branco — um;
Comarca de Chaves — um;
Comarca de Faro — dois (um — efectivo e um — auxiliar);
Comarca de Felgueiras — um;
Comarca de Funchal — sete;
Comarca de Gondomar — dois;
Comarca de Guimarães — um;
Comarca de Lisboa — área jurisdição cível — dois (auxiliar)

e área jurisdição criminal — um (auxiliar);
Comarca de Loulé — um;
Comarca de Loures — oito [seis — efectivos (*) e dois —

efectivos];
Comarca da Lourinhã — um;
Comarca de Lousada — um;
Comarca da Maia — um;
Comarca de Marco de Canaveses — dois;
Comarca de Matosinhos — um;
Comarca de Monção — um;
Comarca de Oeiras — um;
Comarca de Oliveira de Azeméis — um (*);
Comarca de Paços de Ferreira — um;
Comarca de Penafiel — dois [um — efectivo (*) e

um — efectivo];
Comarca de Pombal — um;
Comarca de Portimão — dois;
Comarca do Porto — nove (sete — efectivos e dois — auxi-

liares);
Comarca de Ribeira Grande — um;
Comarca de Santa Cruz — dois;
Comarca de Santa Maria da Feira — um;
Comarca de Santo Tirso — um;
Comarca de Setúbal — dois (um — efectivo e um — auxi-

liar);
Comarca de Valença — um;

Comarca de Liana do Castelo — um;
Comarca de Vila Nova de Famalicão — cinco;
Comarca de Vila Nova de Gaia — um;
Comarca de Vila Pouca de Aguiar — um;
Comarca de Vila Praia da Vitória — um;
Comarca de Vila Real de Santo António — um;
Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa —

três (auxiliares);

Comarcas de 1.o acesso:

Comarca de Alcácer do Sal — um;
Comarca de Alijó — um;
Comarca de Almeirim — um (*);
Comarca de Amares — um;
Comarca de Ansião — um;
Comarca de Baião — um;
Comarca do Bombarral — um (*);
Comarca de Cabeceiras de Basto — um;
Comarca de Castelo de Paiva — um;
Comarca de Castro Daire — um;
Comarca de Cinfães — um;
Comarca de Ferreira do Zêzere — um;
Comarca de Figueiró dos Vinhos — um;
Comarca da Mealhada — um (*);
Comarca de Mira — um (*);
Comarca de Moimenta da Beira — um;
Comarca de Montalegre — um;
Comarca de Moura — um;
Comarca de Odemira — dois (um — auxiliar);
Comarca de Ponte da Barca — um;
Comarca de Ponta do Sol — dois;
Comarca do Sabugal — um;
Comarca de São Roque do Pico — um;
Comarca de São Vicente — um;
Comarca de Sátão — um;
Comarca de Serpa — um;
Comarca de Sever do Vouga — um (*);
Comarca de Tábua — um;
Comarca de Trancoso — um;
Comarca de Vieira do Minho — um;
Comarca de Vila Pouca de Aguiar — um;
Comarca de Vouzela — um;
Comarcas agregadas de Alvaiázere/Penela — um;
Comarcas agregadas de Cuba/Portel — um;
Comarcas agregadas de Fronteira/Avis — um;
Comarcas agregadas de Idanha-a-Nova/Penamacor — um;
Comarcas agregadas de Montalegre/Boticas — um;
Comarcas agregadas de Murça/Sabrosa — um;
Comarcas agregadas de Nisa/Castelo de Vide — um;
Comarcas agregadas de Torre de Moncorvo/Alfândega da

Fé — um;
Comarcas agregadas de Vila Nova de Cerveiral Paredes de

Coura — um;
Comarcas agregadas de Vila Nova de Foz Côa/Meda — um.

As vagas de procurador da República serão preenchidas por trans-
ferência ou através de promoção, sendo esta por via de antiguidade
ou por via de concurso.

Todos os procuradores da República podem requerer a sua trans-
ferência tanto para as vagas assinaladas com asterisco correspondentes
a lugares novos como para quaisquer outros lugares onde pretendam
ser colocados.

Os candidatas à promoção por via de concurso (procuradores-ad-
juntos) devem ter no mínimo 10 anos de serviço e indicar especi-
ficadamente os lugares para os quais concorrem.

Todos os procuradores-adjuntos poderão requerer a sua colocação,
por via de transferência, tanto para os lugares novos agora anunciados
e devidamente assinalados com asterisco como para os lugares vagos
nas comarcas de acesso final.

Os magistrados actualmente colocados, em regime de destacamento
como auxiliares deverão concorrer para os lugares onde pretendem
ser nomeados como efectivos, sendo certo que se nada requererem
ou não obtiverem a sua efectivação poderão ser movimentados para
os lugares disponíveis.

Os procuradores-adjuntos, provenientes do XVI Curso Normal de
Formação de Magistrados e colocados como auxiliares no movimento
de 12 de Julho de 2000 devem obrigatoriamente requerer a sua trans-
ferência para qualquer das comarcas onde pretendam ser colocados,
sendo certo que se nada requererem poderão ser movimentados para
os lugares disponíveis.

Os procuradores-adjuntos estagiários provenientes do XVII Curso
Normal de Formação de Magistrados podem requerer a sua nomeação
tanto para as comarcas de primeiro acesso acima indicadas como
para qualquer outra comarca onde pretendam ser colocados.
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Os requerimentos devem dar entrada na Procuradoria-Geral da
República até ao dia 19 de Março.

2 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 4891/2001 (2.a série). — Tendo a mestre Isabel
Barros Dias requerido provas para obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do regulamento de doutoramento
da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Aires Nascimento, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Hélder Godinho, professor catedrático da Univer-
sidade Nova de Lisboa (orientador).

Doutor António Augusto Tavares, professor catedrático,
aposentado, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta (co-orientadora).

Doutora Irene Nunes, professora associada com agregação
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Krus, professor associado com agregação da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Teresa Amado, professora associada com agrega-
ção da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Inês Fernández-Ordonñez, da Universidade Autó-
noma de Madrid.

20 de Fevereiro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 499/2001. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria João de Sá Viana e Melo Sampaio — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente da Unidade
de Ciências Humanas da Universidade do Algarve, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 9 de Junho de 2000, pelo período de seis anos, prorrogáveis
por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 140, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 500/2001. — Por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Manuela Martins Guerreiro — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente convidada em regime de tempo
parcial, a 40 %, da Faculdade de Economia da Universidade do
Algarve, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 15
de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 501/2001. — Por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Norberto Miguel Brito Lopes de Jesus — autorizada a
renovação do contrato como monitor da Faculdade de Economia
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 15 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 4892/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Isabel de Fátima Silva Azevedo Santos Pereira, operadora de sistema
de 2.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade
de Aveiro — exonerada do respectivo cargo, a partir de 4 de Agosto
de 2000, por ter sido provida no lugar de programadora (área de
infra-estruturas tecnológicas) da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4893/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade da Beira Interior (isento
de visto prévio do Tribunal de Contas):

Manuel Marques Esteves Abrantes, chefe de repartição do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira
Interior — reclassificado como técnico superior de 1.a classe para
lugar do referido quadro, alterado nos termos do despacho
n.o 3125/2001, de 14 de Fevereiro, com efeitos a partir de 15 de
Fevereiro de 2001, mantendo-se o mesmo índice salarial.

21 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Edital n.o 148/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para o recrutamento de um professor
auxiliar/assistente/assistente/estagiário para a área científica de Didác-
tica de Biologia do Departamento de Educação, nos termos e ao
abrigo dos artigos 11.o, 12.o e 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e aí republicado em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Educação, edifício C-1, 2.o piso,
Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
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d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-
tez física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória, conforme o artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações;
g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-

vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (a quem serão pedidas cartas de apreciação a
seu respeito).

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste
caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — Os critérios da selecção e ordenação dos candidatos constam
de regulamento próprio (que pode ser consultado na Secretaria do
Departamento), que será feita por avaliação curricular, eventualmente
esclarecida com entrevista profissional, tendo em conta os critérios
de ordenação seguintes:

a) Formação de base numa licenciatura adequada à docência
e à investigação na área para que é aberto o concurso;

b) Classificação final da licenciatura e das disciplinas dos dois
últimos anos do curso;

c) Formação posterior à licenciatura, incluindo doutoramento,
mestrados e outros cursos de pós-graduação na área para
que é aberto o concurso;

d) Experiência profissional, em especial na formação inicial e
contínua de professores;

e) Participação em projectos e outras actividades de investigação;
f) Publicações de natureza científica e didáctica;
g) Actividades de interacção com a comunidade e de inovação

educacional;
h) Outros aspectos do seu currículo pessoal relevantes para o

exercício da função não incluídos nas alíneas anteriores.

8 — As candidaturas serão apreciadas pela comissão científica do
Departamento de Educação, cabendo a esta comissão deliberar em
função das propostas que lhe forem apresentadas.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 4894/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Luís Manuel Barbosa Rodrigues, assistente — prorrogado o
contrato, por um biénio, com efeitos a 17 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 4895/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestre José Alberto Coelho Vieira, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a partir de 28 de Junho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Despacho (extracto) n.o 4896/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Mestre Francisco Carlos Pereira da Costa Oliveira — rescindido o
contrato de assistente, com efeitos a partir de 21 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 4897/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 20 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor cate-
drático desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no
período de 26 a 28 de Fevereiro de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

15 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 3893/2001 (2 .a sér ie) . — Pelo despacho
n.o 17-A/R/2001, da vice-reitora da Universidade da Madeira, Prof.a

Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida, de 9
de Fevereiro de 2001, e considerando o disposto no artigo 18.o dos
Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Despacho
Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, é nomeado, nos termos
do artigo 19.o, n.o 3 (assento n.o 4/87, do Tribunal de Contas, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 265, de 17 de Novembro de
1987), do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado,
com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, na categoria de
professor associado com nomeação definitiva o Prof. Doutor Rui Ale-
xandre Carita Silvestre, do quadro de docentes da Universidade da
Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro, com
efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 2001.

Pelo despacho n.o 18/R/2001, da vice-reitora da Universidade da
Madeira, Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha
Almeida, de 12 de Fevereiro de 2001, e considerando o disposto no
artigo 18.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, é nomeado,
nos termos do artigo 19.o, n.o 3 (assento n.o 4/87, do Tribunal de
Contas publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 265, de 17
de Novembro de 1987), do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, na
categoria de professor associado com nomeação definitiva o Prof.
Doutor Luís Augusto Marques de Sena Lino, do quadro de docentes
da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de
11 de Outubro, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 4898/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo
mencionados, por despachos de 20 de Fevereiro de 2001 do director
da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor Paulo José Jubilado Soares de Pinho, professor auxiliar — no
período de 24 de Fevereiro a 5 de Março de 2001.

Doutor José Manuel Albuquerque Tavares, professor auxiliar — no
período de 10 de Janeiro a 18 de Setembro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4899/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Margarida Castro Lopes Barbedo Marques — con-
tratada, por urgente conveniência de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade,
com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4900/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Araújo de Oliveira — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 11 de Janeiro e até 10 de Outubro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4901/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nuno Filipe Tavares Pinheiro — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor além do quadro da Facul-
dade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de
11 de Janeiro e até 10 de Outubro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4902/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Arquitecto Adalberto da Rocha Gonçalves Dias, assistente além do
quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar convidado além do quadro da mesma Faculdade desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico decidiu propor a contratação como professor
auxiliar convidado, a 100 %, do arquitecto Adalberto Gonçalves Dias,
com base nos pareceres dos professores Domingos Tavares, Bernardo
Ferrão e Francisco Barata, por maioria absoluta.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Nuno Portas.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4903/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Salomé Custódio Gomes — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como professora auxiliar convidada além
do quadro, com 100 % do vencimento, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a
partir de 22 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 19 de Julho de 2000, aprovou, por unanimidade, a pro-
posta de contratação da Doutora Maria Salomé Custódio Gomes como
professora auxiliar convidada, a 100 %, para o Departamento de Bio-
logia Molecular.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Pedro
Moradas Ferreira, Rui Appelberg Gaio Lima e Maria Egídia Bet-
tencourt de Carvalho e na análise do curriculum vitae da candidata,
o conselho científico considera que a Doutora Maria Salomé Custódio
Gomes reúne todas as condições necessárias para o desempenho do
cargo para que é proposta.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Cien-
tífico, Artur Águas.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4904/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Raquel Marina da Costa Dias Matos Almeida de Maga-
lhães, técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Letras desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica superior de
1.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4905/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Raquel Reis Silva Sampaio, técnica superior de 2.a classe
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica superior de 1.a classe da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4906/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cláudia Ofélia de Melo Ferreira da Silva Ramos Pereira,
técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como técnica superior de
1.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4907/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Cristina de Carvalho Duarte, técnica superior de
2.a classe (área jurídica) da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente como técnica superior de
1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4908/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Rosanete Lourenço Reis — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como assistente estagiária além do quadro
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do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4909/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Licínio Santos de Oliveira — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Ciências dos Computadores da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de Novembro de
2000 e até 10 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4910/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Paulo José da Silva Martins Coelho, assistente além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além do
quadro do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Indust-
rial da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 28 de Novembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4911/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre João Manuel Ribeiro da Silva Tavares — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como assistente estagiário além
do quadro do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão
Industrial da Faculdade de Engenharia desta Universidade, com
efeitos a partir de 9 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4912/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Helena Laura Dias de Lima — contratada, por urgente con-
veniência de serviço, como assistente convidada além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir
de 13 de Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4913/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Alberto Vieira de Campos Pereira Claro — contra-
tado, por urgente conveniência de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade
de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de
Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4914/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Deolinda Maria Valente Alves de Lima Teixeira, professora
associada da Faculdade de Medicina desta Universidade —
nomeada definitivamente como professora catedrática do 1.o grupo
(Morfologia) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data

da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4915/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Miguel Jorge Chichorro Rodrigues Gonçalves — prorro-
gado o contrato como assistente além do quadro da Faculdade
de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de
Março até 14 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4916/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rui Manuel Lopes Nunes, professor auxiliar convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeado por cinco anos como professor
associado do 5.o grupo (Sociologia Médica) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da posse, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4917/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre João Aníbal Seiça Graça, assistente convidado além do quadro,
com 50 % do vencimento, da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4918/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora associada da
Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada definiti-
vamente como professora catedrática do 1.o grupo (Morfologia)
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4919/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 3.o grupo (Hidráulica) da
Faculdade de Engenharia, deste Universidade, aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril
de 1996:

Presidente — José Ângelo da Mota Novais Barbosa, reitor da
Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Francisco de Carvalho Quintela, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Ildeberto Bernardo da Mota Oliveira, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António Patrício de Sousa Betâmio de
Almeida, professor catedrático do Instituto Superior Téc-
nico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António Sarmento Lobato de Faria, professor
catedrático da Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa.
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Prof. Doutor José Ângelo da Mota Novais Barbosa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4920/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — Nos termos do despacho n.o 24 305/2000, de 31
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de
27 de Novembro de 2000, do Secretário de Estado do Ensino Superior,
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, de acordo com o
n.o 1, alínea e), do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 19.o dos Estatutos da
Universidade do Porto, publicados no Diário da República, 1.a série,
n.o 178, de 4 de Agosto de 1989, e ainda das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego, sem
prejuízo do poder de avocação, no administrador para a Acção Social
da Universidade do Porto, licenciado João da Cruz Carvalho, as
seguintes competências:

1 — Competências delegadas:

a) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

b) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-
dro, determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar os destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

c) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

e) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes,
por motivos justificados, a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo
prazo de aceitação nos termos previstos no artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorrem em
território nacional;

j) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

k) Nomear os instrutores de processos disciplinares e de inqué-
rito por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados
por meu despacho, bem como os secretários propostos;

l) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

m) Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

n) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, dentro dos limites legalmente fixados;

o) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em ser-
viço oficial, desde que desse sistema resultem benefícios para
os Serviços;

p) Autorizar, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, a deslocação em serviço em viatura
própria;

q) Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção Social
da Universidade do Porto possam ser conduzidas, por motivo
de serviço, por funcionários que não exerçam actividade de
motorista, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

r) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

s) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

t) Elaborar e apresentar ao conselho de acção social o relatório
anual de actividades;

u) Representar e fazer representar os Serviços em quaisquer
actos ou contratos em que hajam de intervir em juízo ou
fora dele;

v) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte
portuguesa a esta formalidade;

w) Aprovar os actos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de equi-
pamento;

x) Autorizar a realização de despesas com investimentos, emprei-
tadas de obras públicas e aquisições de serviços relativos à
execução de planos anuais e plurianuais legalmente aprova-
dos, até ao limite de 20 000 contos, bem como autorizar a
realização das mesmas despesas sem concurso.

2 — Competências subdelegadas:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Consideram-se ratificados os actos do administrador para a Acção
Social da Universidade do Porto que, nas matérias atrás referidas,
hajam sido praticados até à data da publicação do presente despacho.

16 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais
Barbosa.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 4921/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

De 20 de Fevereiro de 2001:

Prof. Doutor Manuel Augusto Fernandes Delgado, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no País no período de 19
a 23 de Fevereiro de 2001.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Prof.a Doutora Ilda da Conceição Abreu de Noronha, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 20 a 25 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 4922/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 20 de Fevereiro de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Paula Brandão Botelho Gomes, professora associada
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 28 de Feve-
reiro a 5 de Março de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.
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Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 4923/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 da presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Luíza Kent-Smith do Amaral, professoa auxiliar deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 22 a 25 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Simões M. Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4924/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Telmo Pedro Gomes Amaral — contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior principal da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 20 de Fevereiro de 2001, válido pelo período de 12 meses. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4925/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 18 a 27 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 4926/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 12
de Junho de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4927/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrá-
rias — Ciência Animal, requeridas pelo mestre António Manuel
Moitinho Nogueira Rodrigues:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal, pro-
fessor catedrático convidado da Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel de Carvalho Ramalho Ribeiro, inves-
tigador-coordenador da Estação Zootécnica Nacional.

Doutor António Miguel Machado Rodrigues, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 3894/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Jorge Humberto Rodrigues de Azevedo, motorista de ligeiros — auto-
rizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo, a seu
pedido, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 4928/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ana Paula Gonçalves Tabuada Fernandes — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato individual de trabalho da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 12 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4929/2001 (2.a série). — Por despachos de 31 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 19 de Janeiro de 2001 do coordenador da Área Educativa de
Bragança:

Licenciada Idalina das Dores Gomes Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária de seis horas semanais, a que corresponde a remu-
neração de 50 % do vencimento de tempo integral, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro e até 31 de Julho de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4930/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Manuel José Serra de Sousa Cardoso — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de tempo integral, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro e até 30 de Setembro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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